
 
 

 
AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 39.302 - SP 

(2012/0218133-4)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESMIR SARTORELLI E OUTRO
ADVOGADO : MARCO ANTONIO FERREIRA DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : CAROLINA MARIA MACHADO DE STEFANO E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO. PRECATÓRIO. JUROS COMPENSATÓRIOS E 
MORATÓRIOS EM CONTINUAÇÃO. POSSIBILIDADE DE EXCLUSÃO 
COM BASE NO ART. 1º-E DA LEI 9.494/97. PRECEDENTES.
1. A orientação desta Corte é pacífica no sentido de que "eventual inclusão dos 
juros moratórios e compensatórios em continuação no precatório 
complementar configura erro de cálculo, não implicando a sua correção em 
alteração dos critérios jurídicos fixados no título executivo", sendo que, "desde 
que preservada a incidência de tais parcelas no cálculo inicial destinado à 
expedição do primeiro precatório, é vedada a incidência continuada dos juros 
compensatórios durante a moratória constitucional, sendo devidos os juros 
moratórios somente se o precatório não for pago dentro do prazo 
constitucional" (RMS 39.542/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe 
13.11.2013).
No mesmo sentido: AgRg no RMS 35.090/RS, 2ª  Turma, Rel. Min. Herman 
Benjamin, DJe de 9.5.2013; RMS 32.192/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, DJe de 10.9.2010.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 23 de setembro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 39.302 - SP 

(2012/0218133-4)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESMIR SARTORELLI E OUTRO
ADVOGADO : MARCO ANTONIO FERREIRA DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : CAROLINA MARIA MACHADO DE STEFANO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo regimental (fls. 296/301) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. PRECATÓRIO. JUROS COMPENSATÓRIOS E MORATÓRIOS 
EM CONTINUAÇÃO. POSSIBILIDADE DE EXCLUSÃO COM BASE NO ART. 
1º-E DA LEI 9.494/97. PRECEDENTES. RECURSO A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO.

Os agravantes aduzem, em suma, que, no caso concreto, o título executivo judiciou 

"deixou taxativamente determinado" que os juros compensatórios e moratórios deveriam ser 

computados "até final pagamento", de modo que não é possível sua exclusão da condenação 

imposta ao Poder Público, conforme jurisprudência dominante. Citam precedentes que, 

supostamente, amparam essa tese.

Requerem a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação colegiada da 

controvérsia.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 39.302 - SP 
(2012/0218133-4)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO. PRECATÓRIO. JUROS COMPENSATÓRIOS E 
MORATÓRIOS EM CONTINUAÇÃO. POSSIBILIDADE DE EXCLUSÃO 
COM BASE NO ART. 1º-E DA LEI 9.494/97. PRECEDENTES.
1. A orientação desta Corte é pacífica no sentido de que "eventual inclusão 
dos juros moratórios e compensatórios em continuação no precatório 
complementar configura erro de cálculo, não implicando a sua correção em 
alteração dos critérios jurídicos fixados no título executivo", sendo que, "desde 
que preservada a incidência de tais parcelas no cálculo inicial destinado à 
expedição do primeiro precatório, é vedada a incidência continuada dos juros 
compensatórios durante a moratória constitucional, sendo devidos os juros 
moratórios somente se o precatório não for pago dentro do prazo 
constitucional" (RMS 39.542/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe 
13.11.2013).
No mesmo sentido: AgRg no RMS 35.090/RS, 2ª  Turma, Rel. Min. Herman 
Benjamin, DJe de 9.5.2013; RMS 32.192/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, DJe de 10.9.2010.
2. Agravo regimental não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Não merece reforma a decisão agravada.

A orientação desta Corte é pacífica no sentido de que "eventual inclusão dos juros 

moratórios e compensatórios em continuação no precatório complementar configura erro 

de cálculo, não implicando a sua correção em alteração dos critérios jurídicos fixados no 

título executivo", sendo que, "desde que preservada a incidência de tais parcelas no 

cálculo inicial destinado à expedição do primeiro precatório, é vedada a incidência 

continuada dos juros compensatórios durante a moratória constitucional, sendo devidos 

os juros moratórios somente se o precatório não for pago dentro do prazo constitucional" 

(RMS 39.542/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe 13.11.2013).

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. 
PRECATÓRIOS. JUROS COMPENSATÓRIOS EM CONTINUAÇÃO. ART. 33 
DO ADCT. EXCLUSÃO PELO TRIBUNAL. POSSIBILIDADE.
1. A decisão do Presidente do Tribunal acerca do processamento de precatórios 
tem natureza administrativa (Súmula 311/STJ), mesmo quando revista pelo 

Documento: 1351821 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/09/2014 Página  3 de 4



 
 

 
colegiado.
2. Não se discute a coisa julgada no que se refere aos valores incluídos no 
precatório originariamente emitido. O debate restringe-se aos juros 
compensatórios em continuação, relativos ao período do parcelamento 
constitucional (art. 33 do ADCT).
3. Tais juros não são abrangidos pela sentença condenatória transitada em 
julgado, pois os parcelamentos constitucionais (arts.
33 e 78 do ADCT) criaram sistemática de pagamento dos débitos públicos que 
impede a fluência de juros durante os parcelamentos, sem prejuízo dos 
moratórios em caso de inadimplemento. Precedentes do STF e do STJ.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no RMS 35.090/RS, 2ª  Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 
9.5.2013)

ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. PARCELAMENTO DE PRECATÓRIO (ART. 78 do ADCT). 
EXCLUSÃO DOS JUROS COMPENSATÓRIOS DOS CÁLCULOS DE 
ATUALIZAÇÃO DAS PARCELAS. POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. COMPETÊNCIA DO PRESIDENTE DO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
1. Recurso ordinário no qual se discute a possibilidade de o Presidente do 
Tribunal de Justiça determinar a exclusão dos juros compensatórios, por ocasião 
da ordem de sequestro de verba pública para o pagamento de parcela de 
precatório não adimplida (art. 78, ADCT).

2.  "É entendimento consolidado nesta Corte que o Presidente de Tribunal 

possui competência para, em sede administrativa, excluir a incidência de 

juros moratórios e compensatórios em continuação, incluídos no cálculo 

apresentado pela Contadoria do Tribunal de origem, por ocasião do pedido 

de sequestro para pagamento de precatório (arts. 33 e 78 do ADCT), uma 

vez que a correção do mencionado equívoco não enseja incursão nos 

critérios jurídicos definidos no título exeqüendo, ao revés, correção de erro 

de cálculo, o qual não faz coisa julgada, podendo ser corrigido até mesmo de 

ofício, por decisão administrativa do Presidente do Tribunal, com 

supedâneo no art. 1º-E da Lei 9.494/97. Precedentes do STF:RE-AgR 

421616/SP, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJ de 10/08/2007; e do STJ: 

RMS 27478/SP, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJ de 

16/04/2009; RMS 26.518/SP, Primeira Turma, DJ de 23/06/2008; RMS 

26.073/SP, Primeira Turma, DJ de 29/10/2008" (AgRg no RMS 29.245/SP, 

Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 29/6/2010).
4. Por ocasião da ordem do Presidente do Tribunal de Justiça, determinando o 
sequestro de verba pública, é possível, sem que haja violação ao instituto da coisa 
julgada, que se determine a exclusão daqueles juros que foram, de forma 
imprópria, computados continuamente, inclusive, no período do parcelamento, 
sejam moratórios, sejam compensatórios. Precedentes do STJ: RMS 31.214/SP, 
Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 08/03/2010; RMS 27.571/SP, 
Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 10/02/2010; AgRg no RMS 
29.043/SP, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe 21/09/2009; 
RMS 27.750/SP, Rel.
Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 05/10/2009; AgRg no RMS 27.945/SP, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 21/08/2009. Precedentes 
do STF: RE 527.457/SP; RE 466.268/SP; AI 525.171/SP.
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3. Durante o período do parcelamento constitucional, só poderá incidir juros de 
mora, quando não adimplida a parcela de precatório, no tempo próprio, não 
havendo falar em incidência de juros compensatórios durante esse mesmo 
período. Precedentes do STF: RE 157.901/SP; AI 494459.
4. Recurso ordinário não provido.
(RMS 32.192/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 10.9.2010 - 
grifou-se)

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0218133-4 PROCESSO ELETRÔNICO RMS    39.302 / SP

Números Origem:  702533320118260000  90495027120088260000  994080046930

PAUTA: 23/09/2014 JULGADO: 23/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESMIR SARTORELLI E OUTRO
ADVOGADO : MARCO ANTONIO FERREIRA DA SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : CAROLINA MARIA MACHADO DE STEFANO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESMIR SARTORELLI E OUTRO
ADVOGADO : MARCO ANTONIO FERREIRA DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : CAROLINA MARIA MACHADO DE STEFANO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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